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Ata n°055/2020. Aos oito dias do mês de julho de dois mil e vinte, às nove horas e 1 

trinta e cinco minutos, foi realizada a reunião extraordinária do Conselho Municipal 2 

dos Direitos da Pessoa Idosa, online via plataforma Google Meet. Conselheiros 3 

presentes: Denis Cezar Musial, Fernanda Rocha Reda, Fabio Ricardo Ledesma, 4 

Catarina Ignez Canesso, Marlene Stein Teixeira, Ana Medeiros de Lima, Isabela 5 

Barbosa dos Santos. Registra-se também a presença dos convidados: Ana Rute 6 

Dalzoto - Assistente Social do Departamento de Habitação, Angelita Souza -7 

representante da COHAPAR, Juliana Ferreira Marcolino, Claudia Magnabosco e 8 

Maria Angélica Binotto – representantes da UNICENTRO, os oficineiros: Jonatas 9 

Gutervil, Debora, Caroline Santiago. A presidente Fernanda inicia a reunião 10 

cumprimentando a todos, em seguida realiza a leitura da pauta, sendo a mesma 11 

aprovada sem a inclusão de novos assuntos. Após, repassa a palavra para Angelita 12 

realizar a apresentação do Programa Viver Mais Paraná (condomínio do idoso), 13 

explica que o contrato foi assinado no dia 28/01/2020, que esse contrato prevê a 14 

elaboração de projeto básico e executivo por parte da empresa, expõe que a ordem 15 

de serviço foi assinada no dia 09/03/2020, sendo assinada recentemente, explica que 16 

no momento estão na fase de elaboração dos projetos, o prazo de conclusão das 17 

obras é de 08 meses após a assinatura da ordem de serviço, sendo a empresa 18 

Tercasa responsável pela construção. Expõe que a gestão e fiscalização do contrato 19 

é feita pela COHAPAR de Guarapuava, sendo a mesma gestora do contrato, e o 20 

Engenheiro Civil Victor Kimura Holetz é o fiscal da obra. Explica que antes da 21 

assinatura do contrato foi feita a assinatura do convênio pelo município, o qual designa 22 

algumas responsabilidades, repassa que a COHAPAR licita, contrata a empresa, 23 

realiza a fiscalização da obra, hierarquização e seleção dos cadastros on-line. Expõe 24 

que a contrapartida do município foi a doação da área onde será feita a construção do 25 

condomínio, ficando responsável por toda documentação e testes realizados, fala 26 

sobre alguns atendimentos específicos que serão de responsabilidade do município, 27 

como atendimento assistencial, médico, e também se responsabilizar pela gestão 28 

condominial. Repassa que o terreno onde será feita a construção do condomínio é 29 

próximo à praça CEU, explica que foi verificado a viabilidade de transporte público e 30 

equipamentos no entorno, sendo uma região que vem sendo beneficiada com 31 

equipamentos públicos que vieram a fazer parte para o aceite da área. Explica que o 32 

projeto é diferenciado, pois visa a proporcionar uma qualidade de vida, por meio de 33 

oferecer moradia digna compatível com as necessidades e anseios dessa população 34 

em específico, sendo voltada a toda acessibilidade para proporcionar o bem estar dos 35 

idosos, enfatiza que o bem estar só irá acontecer se for bem gerido o espaço. 36 

Esclarece que não é apenas uma obra que será entregue ao município, fala da 37 

importância do município estar preparado para o funcionamento. Em seguida, 38 

apresenta a planta da casa e expõe que já recebeu críticas pelo fato de a casa ter 39 
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apenas um quarto, explana que o projeto é pensado somente para idosos, não tendo 40 

a característica de propriedade, onde o idoso irá morar lá e pagar a taxa de 41 

condomínio, não podendo ficar sozinho no condomínio se não tiver auto-suficiência, 42 

então a casa é para uma pessoa ou casal, não sendo possível uma aglomeração de 43 

pessoas na casa. Expõe que em cada condomínio se tem a ideia de formar uma 44 

comissão de moradores responsáveis pelo gerenciamento, tudo sob a supervisão do 45 

município. Relata que a gestão dos alugueis ficará a cargo da COHAPAR, sendo uma 46 

parcela de até 15% do salário mínimo, fundamenta que a vigilância do condomínio 47 

será feita em parceria com a Polícia Militar. Após, apresenta quais os critérios para 48 

enquadramento, sendo necessário que tenha idade igual ou superior a 60 anos; renda 49 

familiar bruta mensal entre 1 e 6 salários mínimos, tendo a taxa de condomínio é 50 

necessário que se tenha essa renda; comprovar não ser proprietário de imóvel; 51 

apresentar documentação necessária para a formalização do contrato de aluguel; ter 52 

análise positiva da capacidade de pagamento e endividamento. Em seguida repassa 53 

o processo de hierarquização para a seleção, repassa que o número de cadastros 54 

ativos atualmente no município é de 1.599. Explica que após realizada a 55 

hierarquização dos cadastros é necessário realizar a confirmação de informação dos 56 

habilitados, fala da importância em manter esses cadastros atualizados, porém com o 57 

período de pandemia não se pode realizar mobilizações para atualizar esses 58 

cadastros. Para a declaração de auto-suficiência, Angelita informa que até o momento 59 

não se tem nenhuma exigência relacionada a isso, e explica que será formulado um 60 

termo de desistência. Após, Ana Rute realiza uma correção nos cadastros ativos do 61 

município explicando que não são 1.599 mas sim 2.600, fala também da importância 62 

em esperar iniciar e organizar o projeto, e de se reunirem mais vezes para definir as 63 

equipes que estarão acompanhando o trabalho, explica que sua preocupação é com 64 

os idosos que se encontram em vulnerabilidade social, que procuram pelo 65 

Departamento de Habitação, na maioria das vezes possuem uma dependência 66 

financeira, dependência de cuidados, acredita que não será tão fácil encontrar esse 67 

público, esses beneficiários que atendem a todos os requisitos. Em seguida, Debora 68 

questiona qual é o cadastro citado anteriormente, e Angelita explica que é o cadastro 69 

da COHAPAR. Para a definição de auto-suficiência, Isabela faz a sugestão que seja 70 

formada uma equipe multi, Angelita diz que acha válida a sugestão e fala da 71 

importância em definir equipes para trabalhar os mais variados passos do programa. 72 

Isabela informa que há uma unidade de saúde próxima que poderá atender essa 73 

população. Em seguida, Claudia questiona qual será a contrapartida do município no 74 

sentido de continuidade, como será a relação de gestão, tendo em vista que se tem 75 

CRAS e Posto de Saúde próximos, porém o próprio projeto prevê esses atendimentos 76 

de uma forma mais legalizada, não sendo apenas um contrato verbal. Angelita explica 77 

que tudo isso está pactuado no convênio que foi assinado anteriormente ao contrato, 78 
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justifica que o recurso para a construção vem do Estado, sendo a responsável pela 79 

construção a COHAPAR e o município entra com a doação do terreno e algumas 80 

isenções, e providencia algumas documentações, e a responsabilidade do município 81 

em fazer esse atendimento contínuo, não tendo prazo de encerramento, ou seja, para 82 

sempre o município será o responsável pela estrutura interna e gerenciamento. Expõe 83 

que atendimentos médicos e demais atendimentos estão previstos no projeto para 84 

acontecer dentro do condomínio. Claudia questiona se posteriormente haverá algum 85 

tipo de fiscalização, Angelita explica que não há previsão para fiscalização. Em 86 

seguida, Debora questiona se quando morar o casal e no caso do falecimento do 87 

beneficiário o companheiro não se enquadrar nos requisitos, expõe que para ela isso 88 

será um impasse bem grande, pergunta como será feito esse movimento com o (a) 89 

cônjuge que já estará fragilizado pela perda do(a) companheiro(a), que inclusive era 90 

o provedor da estabilidade financeira da família. Angelita expõe que sendo seguida as 91 

normas do projeto, terá que ser feita a substituição, fala da importância em montar a 92 

equipe que ficará responsável em realizar o atendimento dessa pessoa que terá que 93 

deixar a residência, mas que será flexibilizado o prazo para que isso ocorra. Com 94 

relação a essa colocação, Ana Rute fala que o Departamento de Habitação poderá 95 

dar suporte à gestão, e usa como exemplo o aluguel social, se tem articulação com 96 

todos os CRAS, todos os equipamentos que acompanham essas famílias, fala da 97 

importância da articulação do município para que o condomínio realmente funcione. 98 

Denis faz a sugestão de se pensar em um serviço mais integrado tanto da Assistência 99 

quanto da Saúde, pensando em algo mais socio sanitário, fala que vale a pena 100 

começar as discussões com um comitê que envolva essas secretarias, para que 101 

possam se reunir para começar a pensar, discutir como vai ser nesse território, 102 

questiona se o programa será ligado ao Departamento de Habitação. Ana Rute explica 103 

que como se trata de um projeto novo, ela acredita que a gestão fica ligada ao 104 

Departamento de Habitação, a qual terá que se articular com os demais equipamentos 105 

para conseguir desenvolver um bom trabalho. Angelita expõe que acha válida a 106 

sugestão feita por Denis em criar o comitê, desde que as discussões sejam registradas 107 

em ata. Após, Claudia questiona se o dinheiro pago pela taxa de condomínio vai 108 

custear as despesas mensais e quem irá gerenciar esse dinheiro. Angelita explica que 109 

esse dinheiro pago é uma prestação da COHAPAR, algumas despesas estão 110 

previstas como responsabilidade do município. Após, Fernanda pergunta se antes de 111 

entregar a obra os cadastros já estarão selecionados, pois pensando no comitê, se já 112 

tiver os nomes antecipadamente, poderá ser realizado alguns trabalhos com os 113 

mesmos. Angelita responde que partindo do projeto se terá até dois meses antes da 114 

entrega da obra para ter os nomes selecionados. Após, Fabio expõe que atualmente 115 

existe um acolhido na ILPI que quer sair, não quer mais ficar institucionalizado, está 116 

com 60 anos e só recebe o bolsa família, e os vínculos familiares que não estão 117 
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rompidos são extremamente fragilizados, não sendo possível contar com a ajuda da 118 

família, questiona se seria possível encaminhar esse idoso para o condomínio. 119 

Angelita explica que não se enquadra, tendo em vista que esse idoso não irá arcar 120 

com a taxa do condomínio. Em seguida, Debora questiona se o valor a ser pago será 121 

de aluguel e condomínio, Angelita explica que a taxa de condomínio será de até 15%, 122 

fala também que algumas despesas serão pagas pela prefeitura, usa como exemplo 123 

a energia elétrica que terá apenas um padrão para todo o condomínio, expõe que será 124 

cobrado uma taxa de aluguel e condomínio, com valor a ser definido. Com relação ao 125 

critério de hierarquização, Angelita explica que a família que tiver uma pessoa com 126 

alguma deficiência física, irá pontuar no cadastro. Em seguida, a conselheira Ana 127 

Medeiros questiona se o idoso que morar no condomínio poderá ter acompanhante, 128 

Angelita explica que poderá morar com um cuidador, cônjuge ou algum familiar. Após, 129 

Denis e Fernanda agradecem a participação da Angelita e Ana Rute na reunião, as 130 

quais apresentaram e tiraram dúvidas com relação ao condomínio do idoso. Em 131 

continuidade a pauta, Fernanda passa a palavra ao conselheiro Fabio para que o 132 

mesmo relate como estão sendo feitos os atendimentos da ILPI-Santa Rita, Fabio 133 

expõe que todos estão em isolamento, onde a instituição não está recebendo visitas, 134 

não está recebendo as oficinas que eram feitas com os idosos, os passeios estão 135 

suspensos até que a pandemia acabe, conta que os idosos só saem em caso de 136 

emergência médica, consultas que não podem adiar, explica que está sendo feita toda 137 

a higienização do ambiente seguindo os protocolos estabelecidos, sendo feito o uso 138 

de álcool em gel. Conta que no primeiro semestre houve dois óbitos, porém nenhum 139 

teve relação com doenças respiratórias, sendo dois senhores que vinham fazendo 140 

tratamento contra o câncer. Expõe que os idosos estão bem abatidos por conta do 141 

isolamento, pois os mesmos gostam das visitas que eram feitas à instituição. Juliana 142 

questiona a Fabio, se os funcionários da instituição estão bem orientados e se fazem 143 

o uso de máscara. Fabio expõe que por hora os funcionários não estão sendo 144 

orientados a permanecer na instituição, todos fazem o uso de máscara e álcool em 145 

gel, conta que a o UBS Lagoa está prestando todo atendimento necessário à 146 

instituição. Em seguida, Fernanda questiona se a instituição recebeu alguma 147 

informação de rapasses do Governo Federal, onde saiu uma lei no final do mês de 148 

junho, e Fabio explica que até o momento a instituição recebeu apenas a lei, ainda 149 

não receberam a forma de repasse. Denis fala que a Secretaria de Assistência Social 150 

irá manter o repasse de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais, e também irá 151 

repassar o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) que já foi aprovado via Fundo 152 

do Idoso para a ILPI, expõe que a secretaria está realizando a compra de materiais 153 

de limpeza e higiene que a instituição solicitou, de um recurso de uma emenda 154 

parlamentar no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), conta que a secretaria 155 

destinou 200 cestas básicas para a instituição, informa que será feita a compra de 156 
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carne e outros itens para a instituição, fala que a secretaria recebeu um recurso no 157 

valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) do Governo Federal, sendo para a compra 158 

de alimentos para acolhimento de idosos e pessoas com deficiência. Em seguida, 159 

Denis solicita que Fabio fale sobre o convênio do Estado que a instituição foi 160 

contemplada, Fabio expõe que por hora ainda não estão recebendo. Em continuidade, 161 

Fernanda repassa como foi a experiência do disque idoso, conta que o serviço foi 162 

ofertado no período de 30 dias, sendo articulado com os funcionários do 163 

departamento, explica que o atendimento do disque idoso era voltado a compras de 164 

mercado e farmácia, realizando o atendimento no período das 09h:00 às 16h:00, conta 165 

que receberam cerca de 150 ligações, sendo que a minoria era para a real função do 166 

serviço, relata que foi feita a acolhida de idosos que estavam preocupados, idosos 167 

vítimas de fake News, demandas de saúde. Denis relata que pode perceber que o 168 

disque idoso foi mais para realizar acolhimento do que para a função que foi proposto, 169 

relata que muitas das ligações eram fora do horário de atendimento, expõe que os 170 

números usados para o disque idoso foram os números pessoais, tanto o dele quanto 171 

o da Fernanda. Com relação a isso, Claudia expõe a possibilidade de se criar um 172 

WhatsApp com o telefone fixo. Fernanda relata que os oficineiros estão criando vídeos 173 

das oficinas ofertadas e encaminhando para os usuários. Em seguida, Claudia faz a 174 

sugestão que seja feito registros das ligações do disque idoso. Em continuidade, 175 

Denis repassa sobre o Plano Municipal, expõe que em breve será necessário voltar 176 

as discussões sobre o plano, para ver como está o andamento das propostas, pensar 177 

em ações para os próximos anos. Nos assuntos gerais, Denis realiza a leitura de uma 178 

denúncia que o Conselho recebeu relacionada a violência contra uma idosa, nessa 179 

denúncia se relata o atendimento feito a uma idosa, tanto no posto de saúde quanto 180 

na delegacia. Após a leitura, Fernanda faz a sugestão que seja feito um documento e 181 

encaminhado para a delegacia, devido ao atendimento feito pelos mesmos. Juliana 182 

questiona como está sendo feita a abordagem à delegacia. Com relação ao 183 

atendimento feito pela Secretaria de Saúde, Isabela faz a sugestão que seja 184 

encaminhado o mesmo documento tanto para a Delegacia de Polícia quanto para a 185 

Secretaria de Saúde, para que seja feita uma organização do atendimento, para que 186 

a vítima e o agressor não fiquem no mesmo ambiente. Com relação ao 187 

questionamento feito por Juliana, Denis comenta que a um certo tempo o delegado foi 188 

convidado a participar de algumas reuniões, pelo fato de ser realizado o atendimento 189 

de mulheres vítimas de violência com o seu agressor, expõe que nas conversas 190 

realizadas é colocado que a delegacia não possui estrutura e profissionais para 191 

realizar os atendimentos. Denis sugere fazer o documento e também ir até a delegacia 192 

conversar com o delegado. Juliana fala que deve ficar claro que o Conselho está 193 

pedindo uma manifestação dos envolvidos nesse ocorrido que foi exposto, para que 194 

os mesmos expliquem o porquê da demora no atendimento e porque  a senhora ficou 195 
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no mesmo ambiente que o agressor, que segundo relatos, estava transtornado. Em 196 

relação a saúde, Juliana faz a sugestão que o documento seja encaminhado em forma 197 

de orientação em não deixar a vítima e agressor juntos. Denis faz a sugestão que seja 198 

feito o documento e encaminhado no grupo de WhatsApp para que após seja 199 

encaminhado e protocolado, também se disponibiliza em ir conversar com o delegado. 200 

Em seguida, Denis repassa que o município está dentro do Programa Viver, que é 201 

envelhecimento ativo e saudável, sendo do Governo Federal, e irá receber uma 202 

biblioteca digital pra idosos, e explica que para a biblioteca digital o município irá 203 

receber computadores e webcam, sendo necessário se pensar um espaço físico para 204 

a mesma. A conselheira Ana Medeiros questiona se não pode ser implantada na 205 

Biblioteca Pública, Denis explica que pode, mas que ainda tem que esperar o 206 

município ser contemplado com a biblioteca e voltar com a discussão no Conselho. 207 

Claudia faz a sugestão que Denis se informe sobre a possibilidade de a biblioteca ser 208 

ofertada em forma de links, podendo ser encaminhado nos grupos de WhatsApp. Sem 209 

mais assuntos a tratar, a presidente Fernanda Rocha Reda encerra a reunião 210 

agradecendo a participação de todos. Eu, Mariana do Carmo Bueno da Rocha, lavrei 211 

a presente ata com o término às onze horas e trinta e cinco minutos, e assinei junto 212 

com a presidente. 213 


